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Diretoria de Fiscalização de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
– DFINFRA 

 

• Divisão de Fiscalização de Desenvolvimento Urbano e 
Sustentabilidade 

• Divisão de Fiscalização de Infraestrutura e Conformidade 

• Divisão de Infraestrutura Interna 

 

 

A DFINFRA 



• Capacitar os Controladores Internos Municipais quanto às suas 
competências e aos limites de sua atuação, com foco na prevenção de 
irregularidades e no fortalecimento da governança; 

• Apresentar melhores práticas de avaliação, fiscalização e monitoramento 
de processos relacionados a obras e serviços de Engenharia; 

• Discutir os principais requisitos técnicos e legais relacionados às fases de 
planejamento, contratação e execução dos serviços; 

• Desenvolver competências para análise crítica da liquidação da despesa, 
considerando a documentação de suporte  e a validação da efetiva entrega 
do objeto; 

• Identificar as irregularidades mais recorrentes constatadas em fiscalizações 
de obras e serviços de Engenharia. 

 

OBJETIVOS DO CURSO 



• Lei de Licitações e Contratos: Lei nº 14.133/2021; 

• Constituição Federal; 

• Instruções Normativas e Resoluções do TCE-PI; 

• Resoluções do CREA-PI e CONFEA; 

• Orientações jurisprudenciais e acórdãos do TCU; 

• NRs do Ministério do Trabalho;  

 

BASE NORMATIVA 



PRELIMINAR 

• ESTUDO 
TÉCNICO 
PRELIMINAR 

• DECISÃO DE 
LICITAR 

INTERNA 

• TERMO DE 
REFERÊNCIA 

• PROJETO BÁSICO 

• RECURSOS 

• COMISSÃO 

• EDITAL 

 

EXTERNA 

• PUBLICAÇÃO 

• ABERTURA 

• JULGAMENTO 

• HABILITAÇÃO 

• RECURSOS 

• ADJUDICAÇÃO 

• HOMOLOGAÇÃO 

• ASSINATURA 

 

CONTRATUAL 

• FISCALIZAÇÃO 

• FATURAS 

• RECEBIMENTO 

POSTERIOR 

• OPERAÇÃO 

• MANUTENÇÃO 

FASES 



ETP 
Anteprojeto 

Termo de 
Referência 

Projeto Básico 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

“É a primeira etapa 
do planejamento 
de uma 
contratação” 
(Lei 14.133/2021) 

Serve de 
base para: 

O que o ETP pretende 
responder? 

Contratação é 
viável! 

Contratação não é 
viável! 



ETP 

Programa de 
Necessidades 

Anteprojeto 
Estudos de 
Viabilidade 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 



PROGRAMA DE NECESSIDADES 

• Qual é o problema 
existente? 

• Quem deverá ser 
atendido? 

• Qual é a área de 
influência? 

https://correiodeminas.com.br/2023/02/08/produtor-rural-reclama-da-situacao-de-
estrada-rural-em-sao-bras/ 

https://www.canalrural.com.br/agricultura/mais-lida-200-caminhoes-ficam-
parados-em-estrada-de-mt-por-causa-de-atoleiro/ 



ESTUDOS DE VIABILIDADE - EVTEA 

VIABILIDADE 

TÉCNICA 

ECONÔMICA 

AMBIENTAL 

https://correiodeminas.com.br/2023/02/08/produtor-rural-
reclama-da-situacao-de-estrada-rural-em-sao-bras/ 

Refazer a estrada? 
Construir uma nova? 

Pavimentação asfáltica? 

Qual é a solução menos 
onerosa? Necessidade de 

desapropriações? 

Pavimentação em 
concreto? 

Quais são os possíveis 
impactos ambientais? Os recursos são 

suficientes? 

Qual é a melhor 
solução? 



ANTEPROJETO 

• O anteprojeto subsidia a elaboração do projeto básico. 

https://jc.uol.com.br/colunas/mobilidade/2021/05/12123907-
projeto-preve-uma-estrada-de-aldeia-com-ciclovias-calcadas-e-
segura-conheca.html 

Concepção da obra 

Estudos topográficos 

https://adenilsongiovanini.com.br/blog/levantamento-planialtimetrico-georreferenciado/ 

Levantamento cadastral 

https://www.researchgate.net/figure/Figura-9-Planta-n-26964-em-destaque-a-
faixa-de-desapropriacao-prevista-Fonte-Sao_fig7_325940551 



ANTEPROJETO 

https://www.civilsolo.com.br/sondagens-a-percussao-spt/ 

Estudos geotécnicos 

Memorial descritivo 

https://zinz.com.br/memorial-descritivo-obra-comercial/ 

Condições de solidez, de segurança e de 
durabilidade 

https://alemdainercia.com/2025/05/06/5-erros-comuns-no-dimensionamento-
de-pavimentos-e-como-evita-los/ 



• Lei 14.133/2021: “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço”. 

PROJETO BÁSICO 

Projeto 
Básico 

Levantamentos
, ensaios e 

estudos 

Soluções 
técnicas 

Serviços, 
materiais e 

especificações 

Métodos 
construtivos 

Plano de 
licitação 

Orçamento 
detalhado 

O Projeto Básico 
define: 

• Custo 
• Métodos 
• Prazo 



PROJETO BÁSICO 

Desenhos 

https://elojr.com.br/uncategorized/projeto-estrutural-como-
conciliar-seguranca-e-espacos-amplos/ 

Planilha orçamentária 

https://santamaria.pa.gov.br/wp-
content/uploads/2022/05/Planilha-de-Orcamento-
elaborada-pela-Administracao-PDF.pdf 

Cronograma físico-financeiro 

https://planilhadeobra.com.br/blog/2020/11/29/guia-completo-de-cronograma-de-
obra/ 



PROJETO BÁSICO 

Composições 
Unitárias 

Encargos Sociais 

SINAPI 

Memoriais e Especificações 
Técnicas 

https://www.krona.com.br/downloads/ficha-tecnica-
te-de-reducao-esgoto-serie-reforcada/ 

https://gerenciadeobras.com.br/planilha-de-orcamento-de-
obra-como-fazer-passo-a-passo/ 



PROJETO BÁSICO 

Anotação de Responsabilidade 
Técnica 

https://maiscontroleerp.com.br/o-que-e-art/ 

Aprovação do Projeto Básico 

Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) 

https://conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/wp-
content/uploads/2018/11/COMPOSI%C3%87%C3%83O-DE-BDI.pdf 



• Requisitos de habilitação técnica (Art. 67); 
Qualificação técnico-profissional → relativa aos profissionais. 

Qualificação técnico-operacional → relativa à empresa. 
 

LICITAÇÃO 

•Qualidade das 
empresas; 

 

•Restrição à 
competitividade. 

Maior 
competitividade; 

 

Empresas 
“aventureiras”. 

R
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U
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O
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R
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U
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• Capacitação técnica em obras e serviços de engenharia: observar as 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto (Art. 
18, IX, Lei 14.133/2021); 

•  Podem ser previstas em edital, contanto que devidamente justificadas; 

• Art. 67: 
• § 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação. 

• § 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência 
de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das 
parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais 
específicos relativas aos atestados.  

LICITAÇÃO 



Resumo: 



• Exemplo: 

LICITAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quantidade Preço Unitário Preço total Representatividade

1 Retirada de telhas cerâmicas m² 800,00 4,48 3.580,00 1,58%

2 Remoção de trama de madeira m² 800,00 8,75 7.000,00 3,09%

3 Retirada de portas de madeira un 12,00 7,50 90,00 0,04%

4 Execução de concreto m³ 6,00 1.000,00 6.000,00 2,64%

5 Armação em aço para concreto kg 360,00 17,50 6.300,00 2,78%

6 Montagem e desmontagem de formas m² 60,00 250,00 15.000,00 6,61%

7 Contrapiso argamassado m² 100,00 106,25 10.625,00 4,68%

8 Piso granilite m² 100,00 175,00 17.500,00 7,71%

9 Alvenaria de blocos cerâmicos m² 60,00 137,50 8.250,00 3,64%

10 Chapisco em paredes m² 120,00 12,50 1.500,00 0,66%

11 Massa única em paredes m² 120,00 43,75 5.250,00 2,31%

12 Instalação de porta metálica un 12,00 562,50 6.750,00 2,97%

13 Estrutura metálica para coberturas m² 800,00 81,25 65.000,00 28,65%

14 Telhamento metálico m² 800,00 87,50 70.000,00 30,85%

15 Pintura interna em paredes m² 120,00 31,25 3.750,00 1,65%

16 Pintura metálica m² 20,16 15,00 302,40 0,13%

Total = 226.897,40 100,00%

Planilha Orçamentária de Referência - Reforma de Escola



• Exemplo: 

LICITAÇÃO 

Unidade
Quantidade

Prevista

Quantidade 

máxima

Exigível

Montagem e desmontagem de formas m² 60,00 30,00

Contrapiso argamassado m² 100,00 50,00

Piso granilite m² 100,00 50,00

Estrutura metálica para coberturas m² 800,00 400,00

Telhamento metálico m² 800,00 400,00

Parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo



• Documentações preliminares 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Assinatura 

do 

Contrato 

Garantia* Licenças 

Portarias 

Fiscal 

Gestor 

ARTs 

Fiscalização 

Execução 

Ordem de 
Serviço 

* No caso de seguro-garantia, este deve ser apresentado 
anteriormente à assinatura do contrato.  



EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Fiscal Técnico 

• Acompanhamento 
dos serviços 

• Quantidades 

• Qualidade 

• Prazos 

• Habilitado/ART. 

Fiscal Administrativo 

• Controle 
documentação; 

• Gestão fiscal, 
previdenciária e 
trabalhista; 

Gestor do Contrato 

• Coordenação dos 
fiscais; 

• Prorrogações 

• Reequilíbrios 

• Sanções 

• Comunicações 
formais 

Ordenador de 
Despesas 

• Emissão de 
empenhos 

• Autoriza pagamentos 



• Faturas: documentos importantes. 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

https://pmkb.com.br/medicao/ 

Boletim de medição 

Relatório Fotográfico 

https://colares.pa.gov.br/wp-
content/uploads/2023/12/Relatorio-Fotografico-02-Praca-
Bom-Jesus-dos-Navegantes-Colares.ass-2.pdf 

Croquis 

https://prefeitura.sp.gov.br/web/mobili
dade/w/noticias/167859 



• Faturas: documentos importantes. 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Relatórios de Ensaios 

https://estudeengenharia.com/cbr-indice-de-suporte-california/ 

https://juruti.pa.gov.br/wp-
content/uploads/2022/01/02-MEMORIA-DE-
CALCULO.pdf 

Memorial de Cálculo 
Diário de Obra 

https://orcamais.com/home/planilha-diario-de-obras/ 



• Faturas: documentos importantes. 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

CNDs 

https://www.jettax.com.br/blog/como-emitir-a-certidao-
negativa-de-debitos-cnd/ 

https://nsdocs.com.br/blog/tipos-de-notas-fiscais 

Nota Fiscal 

Documentação Trabalhista 

https://mdn.adv.br/documentos-para-pedir-a-
rescisao-indireta/ 



 

 

 

 

 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 



 

 

 

 

 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

“Execução de piso tátil” 



 

 

 

 

 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

“Execução de piso tátil” 



 

 

 

 

 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

“Execução de revestimento cerâmico” 



 

 

 

 

 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

“Execução de revestimento cerâmico” 



• Lei 14.133/2021:  

Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais;  
 

RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 



• Lei 14.133/2021:  

Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

§ 4º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, 
os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do 
objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta 
do contratado.  

§ 6º Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração 
não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a 
previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados [...]. 

 

RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 



SISTEMAS TCE-PI 

• Instrução Normativa TCE-PI nº 02/2026: 



• Procedimento de contratação sem ETP; 

• Solução “definida” antes do ETP; 

• Paralisação por falta de recursos; 

• Projeto básico incompleto; 

• Projeto básico sem identificação de responsável técnico; 

• Sobreposição de objetos; 

• Quantificações erradas → aditivos contratuais “evitáveis”; 

• Exigência de atestados sem definição das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo; 

 

 

 

 

 

PRINCIPAIS ACHADOS 



• Fiscalização deficiente da obra; 

• Processos de medições: documentação incompleta; 

• Processos de medições: cronologia incoerente de eventos; 

• Concentração de tarefas em um só agente; 

• Atesto de serviços sem fotos; 

• Extravio de documentos contratuais; 

• Não acionamento da garantia do serviço; 

 

 

 

 

 

PRINCIPAIS ACHADOS 



Diretoria de Fiscalização de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano – DFINFRA 
dfinfra@tcepi.tc.br 

(86) 3215 - 3972 

OBRIGADO! 


